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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ...2 VARA CIVEL DA COMARCA DE ... - ESTADO DO ... ... , pessoa
juridica de direito privado, associacgéo civil de fins educacionais e filantrépicos, entidade mantenedora da
Universidade ..., nos Termos do Decreto n°® 48.232, de 17 de maio de 1960, com seu Regimento Geral
aprovado pelo Conselho Federal de Educacéo, através do Parecer n°® 140/88, de 22 de fevereiro de 1988,
por seu advogado e procurador que no final assina (ut instrumento procuratério), vem, mui respeitosamente
a presenca de Vossa Exceléncia, nos Autos de n° ... do Mandado de Seguranca interposto por ..., apresentar
no prazo legal as devidas informacdes, pelos motivos de fato e de direito a seguir declinados. O Requerente
narra os fatos na exordial de maneira totalmente diversa da realidade como sera facilmente demonstrado.
Como é sabido as Universidades, segundo o disposto no artigo 207 da Constituicdo Federal, gozam de
autonomia didatico-cientifica, administrativa e de gestéo financeira e patrimonial e obedecerdo ao principio
da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensdo. Assim, nao obstante a autonomia consagrada no
texto constitucional as Universidades, é de se registrar que todas as normas regimentais da Requerida
foram aprovadas pelo Conselho Federal de Educac¢éo que, segundo o disposto na Lei n® 5.540 de
28.11.1968, é o 6rgéao federal competente para aprovar a organizacao e o funcionamento dos
estabelecimentos isolados de ensino superior, aprovando em consequéncia seus regimentos. Nessa linha é
de se entender que os atos da Requerida foram baixados nos exatos termos de seus ordenamentos
internos, cuja legalidade ndo se pode questionar em nenhum momento. O Requerente ... € aluno do curso
de ..., tendo ingressado na instituicao pela via do Concurso Vestibular no ano de ..., ano que também cursou
0 ...° ano do respectivo curso. Assim, para uma melhor visao do histérico escolar do Impetrante,
demonstra-se a evolugéo de sua vida académica de ... até a presente data, isto €, decorridos exatamente ...

anos, sabendo-se que o curso é de exatamente ... anos. ... - ... - Cursou e reprovou o ...° ano; Cursou 0 ...°
ano; ... - Cursou o ...° ano, com dependéncia das disciplinas ... e ... do ...° ano; ... - Cursou novamente o ...°
ano com as disciplinas que Ihe séo pertinentes; ... - Cursou novamente o ...° ano com ... disciplinas; ... -
Cursou 0 ...° ano, com ... dependéncias do ...°ano - ... e ...; ... - Cursou 0 ...° ano, com ... adaptagéo da
disciplina ... do ...° ano e ... dependéncias do ...°ano em ... € ...; ... - Cursou 0 ...° ano com ... dependéncias
do..°ano- ... e ...; ... - Novamente no ...° ano com ... dependéncias do ...°ano - ... e ... e ... dependéncias do

...2ano - ... e ... Como esta demonstrado, o0 Requerente se encontra em dependéncia de ... disciplinas do ...°
ano e ... disciplinas do ...° ano, vislumbrando-se um curriculo de desempenho que deixa muito a desejar.
Quando do ingresso na ... no ano de ... vigia a Resolugdo n° 05/86 do Conselho de Ensino, Pesquisa e
Extensédo e ndo a Resolugdo n°® 01/81 apontada de maneira equivocada e maliciosa pelo Impetrante. Como é
sabido o Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensao é o 6rgdo da Impetrada com competéncia regimental
nos Termos do artigo 19, inciso XllI, (doc. que se junta) para normatizar os critérios de aprovagao dos alunos.
Assim é que dita Resolucdo, ndo obstante ndo mais viger, como prova-se a seguir, em seu artigo 15 (doc.
que se junta) somente criou situacdo de excepcionalidade aos alunos do Centro de Ciéncias Exatas e de
Tecnologia, em razao de suas peculiaridades, para o ano de 1987, o avango para o periodo seguinte dos
alunos que nao tenham logrado aprovacédo em até 04 (quatro) disciplinas dos periodos anteriores. A
situagdo, pois, ndo contempla o Impetrante que somente ingressou no ano de ..., porém a situagéo
académica objeto do mandamus € de ..., totalmente estranho ao dis posto na Resolugdo n°® 05/86. Nao



obstante, é de se entender que as disposi¢cdes da Resolucdo n° 05/86 de 10/11/1986, ndo mais prevalecem
pois foram revogadas pela Resolucéo n° 05/91 - CONSEPE e esta pela Resolugéo n°® 006/93 - CONSEPE de
19 de agosto de 1993 que atualmente se encontra em vigor, regulando todas as situagfes pretéritas,
presentes e futuras no que pertine aos critérios de aprovacao dos alunos da ... (doc. que se juntam). Como
se observa, Preclaro Magistrado, mesmo que pretendesse o Impetrante se louvar na Resolucdo 05/86, que
como se provou ndo o contempla, dita



